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O lançamento deste conjunto de 
ensaios de Maria Hermínia Tavares de 
Almeida não poderia ser mais opor-
tuno. A ascensão de Jair Bolsonaro 
à presidência do Brasil representa o 
ocaso de uma era – os Anos de Ouro 

referidos no título da obra – de quase 
três décadas de estabilidade política no 
país. E muito poucos analistas pode-
riam realizar a tarefa de síntese que o 
balanço da experiência democrática 
brasileira recente exige. 
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A autora foi mais do que um “spec-
tateur engagé” deste período da histó-
ria brasileira: produziu um conjunto 
expressivo de trabalhos sobre temas 
variados, que servem agora de base para 
um esforço interpretativo global. E, não 
menos importante, a professora Maria 
Hermínia foi figura central na institu-
cionalização da ciência política no Bra-
sil e na formação de muitos cientistas 
políticos da geração que sucedeu a sua. 
O seu olhar de conjunto, portanto, é pri-
vilegiado; o resultado é um livro simulta-
neamente conciso e denso. Dado o tom 
sombrio quanto ao futuro, pode ser lido 
também como um réquiem para uma 
democracia nascente. Ou, para utilizar a 
expressão da autora, como “uma crónica 
de uma morte anunciada”(p. 92).

Os Anos de Ouro: Ensaios sobre a 
Democracia no Brasil reúne três ensaios 
e uma conclusão que focalizam momen-
tos distintos da evolução institucional 
do país. No primeiro ensaio, a transição 
democrática no país é analisada a partir 
do que a autora denomina três encruzi-
lhadas críticas. A postulação teórica mais 
geral é marcadamente neoinstituciona-
lista: os legados institucionais importam 
e criam dependência de trajetória. 

A primeira destas encruzilhadas con-
siste no legado do regime militar anterior 
e sua influência sobre os desdobramentos 
posteriores. Neste regime a disputa polí-
tica legislativa era permitida com algumas 
restrições, o que foi decisivo. O partido 
de oposição – o Movimento Democrático 
Brasileiro (mdb) – que reunia um amplo 
leque de forças díspares optou por par-
ticipar e disputar ativamente as eleições 

engendrando uma dinâmica eleitoral que 
adquiriu dinamismo ao longo do tempo 
e se mostrou resiliente quando se alcan-
çou um certo liminar crítico de oposição 
ao regime. O argumento então é que foi 
a disputa política na arena eleitoral mas 
que negociações inter-elites – ponto que 
muitos analistas enfatizaram – que dá a 
chave interpretativa correta.

A segunda encruzilhada foi a intensa 
participação popular ocorrida no 
momento da transição, através de mani-
festações de massa como o movimento 
Diretas Já. Este movimento engendrou 
na cultura política de largos segmentos 
da população do país forte adesão nor-
mativa a ideais democráticos. Este ponto 
mostra-se altamente relevante para a 
atual conjuntura mas que não é objeto 
de análise no livro, que se detém em 
desenvolvimentos anteriores ao governo 
Bolsonaro. Há aqui uma aparente contra-
dição entre a mudança na cultura política 
que a autora identifica e sua visão pessi-
mista quanto à situação atual. A base 
normativa forjada durante a transição dá 
musculatura mas não garante efetividade 
às instituições de checks and balances no 
seu papel de contenção do populismo 
autoritário ensaiado pelo novo governo. 

A terceira é o momento constitucional 
de 1988, que se estendeu por um ano e foi 
também caracterizado por envolvimento 
inédito da sociedade civil. Tanto a feitura 
da constituição como o próprio processo 
constituinte tiveram, a autora sustenta, 
implicações decisivas, e a argumentação 
é persuasiva.

A nova carta delegou extensos poderes 
ao poder judiciário e ao poder  legislativo. 
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O projeto da maioria reformista na cons-
tituição de 1988 de fortalecer o ministério 
publico e as cortes superiores foi, de facto, 
muito bem sucedido e acontecimentos 
como o impeachment da presidente Dilma 
Rousseff ou a Lava Jato não podem ser 
explicados sem referência à constituição 
de 1988. O atual protagonismo do poder 
legislativo resulta do seu empoderamento 
na Carta de 1988. Legislativo forte e par-
tidos políticos débeis constituem um 
paradoxo característico da política demo-
crática brasileira recente.

Um novo federalismo também sur-
giu a partir da nova carta que deflagrou 
amplo processo de descentralização. 
Outro aspeto novo que acompanhou este 
movimento foi a criação de mecanismos 
participativos na políticas públicas, que 
tiveram grande impacto em áreas como 
a saúde e a educação. 

Há, contudo, um forte elemento de 
continuidade no que se refere a insti-
tuições políticas essenciais, como por 
exemplo o sistema eleitoral. A carta cons-
titucional manteve a representação pro-
porcional de lista aberta, cuja operação 
em contexto democrático levou a um sis-
tema multipartidário que funcionou ade-
quadamente até aos anos 2010, quando 
se tornou hiperfragmentado. 

Este juízo otimista vale em larga 
medida para os anos de ouro. No entanto, 
os primeiros anos da nova democracia 
brasileira foram marcados por forte crise 
política e por um processo hiperinfla-
cionário, que combinados deflagraram o 
impeachment de um presidente outsider 
– Fernando Collor de Mello, em 1992.
O contraste entre o otimismo que inspirou 

o processo constituinte e a dura realidade
levou muitos analistas a um diagnóstico 
de crise de ingovernabilidade. Com a fei-
tura da constituição “a sociedade remu-
nerava-se com a falsa moeda dos seus 
sonhos”, para utilizar a imagem de  Marcel 
Mauss, lembrada pela autora.

Segundo muitos analistas, a matriz 
institucional do país definida pela difí-
cil combinação entre presidencialismo, 
federalismo robusto e representação 
proporcional com lista aberta tornava o 
país ingovernável. Mas a avaliação das 
instituições brasileiras logo sofreu forte 
inflexão pelo desempenho ao longo dos 
anos 90 e 2000.

O processo pelo qual uma ampla 
agenda de transformações económicas, 
sociais e institucionais foi formulada e 
implementada é o objeto do segundo 
ensaio intitulado “O ciclo das reformas”, 
que inaugura os Anos de Ouro. Esta foi 
marcada por forte consenso em torno de 
duas ideias-força que dominaram a polí-
tica brasileira na Nova República inau-
gurada em 1988: o compromisso com a 
institucionalidade democrática e com a 
inclusão social.  

Neste período alternaram-se no poder 
o Partido da Social Democracia Brasi-
leira (psdb) e o Partido dos Trabalhado-
res (pt), que aglutinaram e vertebraram a 
disputa política entre dois campos polí-
ticos distintos programaticamente defi-
nidos.   

É também nesse período que se ins-
titucionaliza o presidencialismo de coa-
lizão, no qual o chefe de executivo logra 
construir amplas maiorias que garantem 
a implementação de sua agenda. E esta foi 
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intensamente reformista sob  Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) e Luis 
Inácio Lula da Silva (2003-2010). 

Os resultados obtidos são expressivos: 
estabilização da moeda, superávits fis-
cais e melhoria expressiva de indicadores 
sociais. A economia brasileira beneficiou 
também fortemente do boom de commo-
dities entre 2003 e 2011, e a pobreza e a 
desigualdade sofreram forte redução. O 
traço institucionalmente mais relevante 
é o forte consenso político em torno de 
inclusão social com sustentabilidade fis-
cal, que marcou os 15 anos dos governos 
Cardoso e Lula. Para a autora, a conver-
gência de ideias encontrou um leito ade-
quado no arranjo político que favorecia 
as soluções negociadas do presidencia-
lismo de coalização. 

Nada é mais emblemático do refor-
mismo ocorrido do que o big bang cons-
titucional comandado por Cardoso, em 
que o capítulo económico da constitui-
ção é radicalmente alterado com sucesso 
e os principais dispositivos estatizantes 
suprimidos. O conjunto de mudanças 
institucionais ocorrido exigiu um pro-
cesso intenso de negociações que foi 
bem sucedido devido à formação de 
coligações governativas estáveis. Para 
Maria  Hermínia, este padrão negociado, 
em contraste com o modelo de pacotes 
económicos, tipicamente impostos pelo 
poder executivo, é a chave para entender 
a aprovação e implementação do pro-
grama de reformas de mercado e, sobre-
tudo, a sua sustentabilidade.

A autora destaca dois marcos sim-
bólicos dessa era de ouro. De um lado 
o Plano Real (1994), que estabilizou a

moeda e criou as condições para a sus-
tentabilidade da moeda. De outro, o 
Bolsa Família, que combinado com a 
consolidação de um sistema de proteção 
social, foi o instrumento privilegiado de 
inclusão social. 

Este ciclo virtuoso pelo qual ganhos 
sociais e institucionalidade se reforça-
ram mutuamente esgotou-se e deu lugar 
a uma reversão de expectativas geradas 
pelo processo interrompido de inclusão 
social ocorrido no período. O processo 
de frustração coletiva deu lugar a uma 
democracia de cidadãos insatisfeitos. 
Este é o pano de fundo para a erupção 
de massivas manifestações de rua que 
culminaram com as Jornadas de Julho de 
2013, e prenunciaram a polarização mar-
cante das eleições presidenciais de 2014.

 A democracia dos cidadãos insatisfei-
tos à brasileira é marcada por contradição: 
embora as massas apoiem a democracia, 
desconfiam das suas principais institui-
ções, em particular do Congresso e dos 
partidos políticos.  A autora é cuidadosa 
em distinguir cidadãos insatisfeitos de 
democratas insatisfeitos – e aqui reside a 
chave para a sua visão sombria quanto às 
perspetivas futuras da democracia. Volta-
mos mais uma vez a uma possível tensão 
entre o argumento sobre a cultura política 
da transição e a sua falta de enraizamento 
contemporâneo. 

Foram estes cidadãos, para quem a 
democracia como valor ainda não estaria 
profundamente enraizada, que “fizeram 
tremer o terreno no qual se assentou por 
duas décadas, nos marcos do presiden-
cialismo de coalizão, a disputa eleitoral 
virtuosa que organizou a vida política e 
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fez avançar extensa agenda de reformas 
progressistas”. 

Os cidadãos responderam. A magni-
tude dos choques a que estiveram expos-
tos talvez esteja subestimada na análise, 
embora eles estejam nomeados e apta-
mente analisados. Em primeiro lugar, 
uma crise económica sem precedentes na 
história republicana brasileira, produto de 
políticas macroeconómicas desastradas e 
da euforia fiscal resultante da descoberta 
de vastas reservas de petróleo em contexto 
de boom de commodities. Em segundo, 
a exposição de corrupção massiva nos 
governos Lula e Dilma, cuja combinação 
produziu uma tempestade perfeita. 

O resultado foi, num primeiro 
momento, o impeachment da presidente 
Dilma Rousseff; no segundo a ascensão 
de um quase outsider – um parlamen-
tar low profile, de trajetória medíocre e 
de preferências extremistas à presidên-
cia. Contando com apoio sólido de um 
quinto do eleitorado, a sua eleição só 
foi possível pelo apoio de uma maioria 

 centrista que o preferiu ao seu rival do 
pt, cujo apoio evanescera.

Há uma combinação de fatores espe-
cificamente brasileiros na ascensão de 
Bolsonaro no país. Os Anos de Ouro ofe-
rece um esforço de síntese muito bem 
sucedido de analisar os fatores que leva-
ram a este resultado. O que é estrutural 
e comum a experiências similares no 
resto do mundo confunde-se – dada a 
sua centralidade e urgência – com a pró-
pria agenda da Política Comparada no 
momento.
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